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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 
CRISLAINE DE OLIVEIRA GASPAR, apontando como autoridade coatora a 3ª 
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, no julgamento do Recurso 
em Sentido Estrito n. 1.732.220-4.

Noticiam os autos que a paciente foi denunciada como incursa no artigo 
180 do Código Penal, sobrevindo decisão que rejeitou a peça vestibular.

Inconformado, o Ministério Público interpôs recurso em sentido estrito, 
que foi provido para determinar o prosseguimento da ação penal.

Sustenta o impetrante que adquirir e conduzir motocicleta com débitos no 
DETRAN relativos a tributos não configuraria crime.

Requer, liminarmente e no mérito, o trancamento do processo.
É o relatório.
Inicialmente, cumpre atestar a inadequação da via eleita para a insurgência 

contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico 
para tal fim, nos termos do artigo 105, inciso II, alínea "a", da Constituição Federal, 
circunstância que impede o seu formal conhecimento, conforme entendimento pacífico no 
âmbito desta Corte Superior de Justiça.

Ainda que superado o referido óbice, extrai-se da exordial que a acusada 
adquiriu e recebeu, em proveito próprio, de pessoa ainda não identificada, pelo preço 
declarado de R$ 1.000,00 (mil reais), uma motocicleta HONDA/CG TITAN KS 150, 
cor vermelha, ano 2006, que sabia se tratar de produto de crime, eis que a pessoa que 
vendeu o bem informou sobre sua origem em uma alienação fraudulenta, a fim de elidir o 
pagamento de impostos, licenciamento e seguro obrigatório (e-STJ fl. 9).

O órgão ministerial acrescentou que, a reforçar que a ré tinha ciência da 
origem ilícita do automóvel, este utilizava emplacamento adulterado, encontrava-se com 
impostos vencidos desde 2008 e anotação administrativa correspondente.

Feitos tais esclarecimentos, é imperioso consignar que se sedimentou na 
doutrina e jurisprudência pátria o entendimento de que para se acolher o pleito de 
trancamento da ação penal na via do habeas corpus é necessário que exsurja, à primeira 
vista, sem exigência de dilação de provas, a ausência de justa causa para a sua 
deflagração e/ou continuidade.

Por oportuno, conveniente registrar que toda denúncia é uma proposta de 
demonstração da ocorrência de fatos típicos e antijurídicos atribuídos a determinado 
acusado, sujeita, evidentemente, à comprovação e contrariedade, a qual somente deve ser 
repelida quando não houver prova da existência de crime ou de indícios de sua 
participação no evento criminoso noticiado ou, ainda, quando se estiver diante de 
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flagrante causa de exclusão da ilicitude ou da tipicidade, ou se encontrar extinta a 
punibilidade.

E como o remédio constitucional não é o instrumento adequado à 
discussão aprofundada a respeito de provas e fatos, não há como se valorar os elementos 
de convicção até então colacionados, como pretende agora a defesa, para perquirir se a 
paciente tinha ou não ciência da origem ilícita da motocicleta que adquiriu.

Com efeito, para debate dessa natureza reserva-se à ré o processo criminal, 
ocasião em que as partes podem produzir aquelas provas que melhor entenderem 
alicerçar seus respectivos interesses, além daquela que pode ser feita pelo Juiz da causa, e 
não nesta oportunidade e instância, no âmbito estreito do writ.

Portanto, qualquer conclusão diversa, na via eleita, consoante vem 
decidindo esta colenda Turma, inevitavelmente levaria à vedada análise de provas em 
sede de habeas corpus. 

Nessa esteira:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. RECEPTAÇÃO. ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. POSSE DE 
MUNIÇÃO DE USO RESTRITO. TRANCAMENTO. ATIPICIDADE 
DAS CONDUTAS. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o 
trancamento da ação penal por meio do habeas corpus é medida 
excepcional, que somente deve ser adotada quando houver 
inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência 
de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de 
autoria ou de prova sobre a materialidade do delito. 
2. Para o oferecimento da denúncia, exige-se a descrição da 
conduta delitiva e a existência de elementos probatórios mínimos 
que corroborem a acusação. Provas conclusivas acerca da 
materialidade e da autoria do crime são necessárias apenas para a 
formação de um eventual juízo condenatório. Embora não se 
admita a instauração de processos temerários e levianos ou 
despidos de qualquer sustentáculo probatório, nessa fase 
processual, deve ser privilegiado o princípio do in dubio pro 
societate. De igual modo, não se pode admitir que o Julgador, em 
juízo de admissibilidade da acusação, termine por cercear o jus 
accusationis do Estado, salvo se manifestamente demonstrada a 
carência de justa causa para o exercício da ação penal. 
3. No caso, a peça acusatória permite a deflagração da ação penal, 
uma vez que narrou fatos típicos, antijurídicos e culpáveis, com a 
devida acuidade, suas circunstâncias, a qualificação do acusado, a 
classificação dos crimes e o rol de testemunhas, viabilizando a 
aplicação da lei penal pelo órgão julgador e o exercício da ampla 
defesa pelo acusado.
(...)
9. Recurso desprovido.
(RHC 88.783/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 26/02/2018)

Quanto ao ponto, é imperioso destacar que, consoante consignado no 
aresto impugnado, "com a comprovação da origem criminosa do veículo apreendido em 
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posse do réu, o princípio do ônus da prova se inverte, impondo ao réu a necessidade de 
demonstrar a regularidade de sua condição, o que não ocorreu nos presentes autos" 
(e-STJ fl. 22), entendimento que se encontra de acordo com a jurisprudência pacífica 
deste Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CABIMENTO. RECEPTAÇÃO. PACIENTE FLAGRADO NA 
POSSE DO BEM DE ORIGEM ILÍCITA. ÔNUS DE PROVA DA 
DEFESA. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PROFUNDA 
ANÁLISE DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE 
NESTA VIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 
em substitutivo do recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em 
que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento 
ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.
II - Esta Corte Superior de Justiça firmou o entendimento de que, 
tratando-se de crime de receptação, cabe ao acusado flagrado na 
posse do bem demonstrar a sua origem lícita ou a conduta culposa, 
nos termos do art. 156 do CPP. Precedentes.
III - In casu, a sentença confirmada pelo eg. Tribunal de origem 
fundamentou-se não apenas no fato de o paciente ter sido flagrado na 
posse do produto do crime e não ter comprovado a sua origem lícita, 
mas também nos depoimentos das autoridades policiais, uníssonos ao 
apontá-lo como autor do delito de receptação.
IV - Para desconstituir as decisões das instâncias ordinárias, a fim 
de absolver o paciente, seria imprescindível aprofundado exame da 
matéria fático-probatória, providência inviável na via estreita do 
habeas corpus. Precedentes.
Habeas corpus não conhecido.
(HC 469.025/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 13/12/2018, DJe 01/02/2019)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. 
NULIDADE. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. NÃO 
OCORRÊNCIA. ART. 156 DO CPP. RECURSO IMPROVIDO.
1. No delito de receptação, sendo flagrado o agente com a res 
furtiva em seu poder, firma-se a presunção relativa da 
responsabilidade do réu, momento em que se transfere à defesa, 
nos termos do art. 156 do Código de Processo Penal, a tarefa de 
comprovar a licitude da conduta mediante emprego de quaisquer 
dos artifícios inerentes ao exercício do contraditório e da ampla 
defesa, não havendo que se falar em indevida inversão do ônus da 
prova. (Precedentes).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 458.917/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 06/12/2018, DJe 
17/12/2018)

Assim, estando a decisão impugnada em total consonância com o 
entendimento jurisprudencial firmado por este Sodalício, não há que se falar em falta de 
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justa causa para a persecução criminal, pois de uma superficial análise dos elementos 
probatórios contidos no presente reclamo, não se vislumbra estarem presentes quaisquer 
das hipóteses que autorizam a medida excepcional por esta via, já que tal conclusão 
dependeria, repita-se, de profundo estudo das provas, as quais deverão ser oportunamente 
valoradas pelo juízo competente.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 210 do Regimento Interno 
deste Superior Tribunal de Justiça, indefere-se liminarmente o presente habeas corpus.

Publique-se. Intime-se.
Cientifique-se o Ministério Público Federal.
Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo.

 

  

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2019.

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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